
Estado do Mo de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
REQUERIMENTO N.° 177/93. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da CSmara H icipal de Cabo Frio. 

REQUEIRO 1Douta Mesa, atendidoo Regimen 

to, após ouvido o Soberano Plenário, envio de expediente ao Exce 

lentíssimo Senhor Prefeito Municipal ratificando termos da Indica 

ção n2  169/93. 

SALA DAS SSSStES. 21 de outubro de 1 993. 

CARLOS RE tJE IRA DOS SANTOS 

Vereador - Autor 

USTIFICATIVA 

Em 17 de junho de 1993, esta Casa aprovou =DICA 

CX0 n2 169, onde este Vereador sugeria ao Senhor Prefeito a cria 

ÇU de Quadro Suplementar de Fiscal. A iniciativa visava preser 

var a condição de cerca de quatorze funcionários cujos atos de re 

classificação haviam sido anulados pela atual administração. Fun 

damentalmente seriam alcançados aqueles servidores admitidos 

tes de 05 de outubro de 1983, e, evidentemente protegidos 	pelo 

Artigo 19 do ADCT. Através do ofício ne s203, o Senhor Prefeito 

Municipal respondeu ao pleito contido na Indicação ne 169P3, do 

qual citamos o texto seguinte: "Consultada a Procuradoria Jurldi 

ca do Município sobre a questão, emitiu parecer contrário a solu 

ção apresentada, revelando, em síntese, que o Artigo 19 do ADCT, 

referido pelo Ilustre Vereador em favor de sua iniciativa legis 

ferante só se aplica aos servidores que ingressaram e permanece 

ram (sic) no serviço público antes de SW112.22/222,2~1,222.( meu 

grifo). Ora, se o artigo 19 do ADCT só pode ser aplicado em favor 

da Indicação n2 169/93, para os servidores que ingressaram e per 



TO =EIRA DOS SANTOS 

Vereador - Autor 

CARLOS R 

Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
REQUERIMENTO N1° 177/93. 
cont inuação • . . 

mancceram no serviço publico antes de 05 de outubro de 1983, o Se 

nhor Prefeito pelo oficio n2  GAPRE 620/93 respalda e corrobora o 

que foi pleiteado em favor dos fiscais" cujos atos de reclassi 

ficação foram anulados. Por outro lado, o Senhor Prefeito Munici 

pal não citou as razes jurídicas apresentadas pela Douta Procu 

Fadaria Municipal, negando atendimento a IndicaçSo ne 169/93. De 

tal forma, é citado na Indicação n2 169/93: 	) Comprova4o de 

estatilidade até a data da promulgaçU da ConstítuiçSo de 1988, 

ou seja, 05 de outubro de 1988." 

Encerrando a argvnentn5o, solicito ao Senhor Prefeito 

a leitura minuciosa da IndicaçU ne 169/93, pois ainda há tenpo 

de serem reparadas as injustiças que est.ão sendo cometidas com 

reduzido número de funcionários muitos já com problemas partieu 

lares irraversiveis. 

SALA DAS S8SS$S, 21 de outubro e I 9 


